
Senhor Presidente, 

Senhores Juízes Membros, 

Senhor Procurador Regional Eleitoral, 

Senhores Servidores, Colaboradores, Residentes Jurídicos e 

Estagiários, 

Senhoras e Senhores, 

  

Encontra-se disponível, no computador de Vossas Excelências, o 

Relatório de Gestão da Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins, 

referente ao biênio 2023-2025. 

O documento, que ora trago ao conhecimento deste Plenário e da 

sociedade, é o resultado de um trabalho árduo, dedicado e 

colaborativo, que buscou, acima de tudo, aprimorar a prestação 

jurisdicional eleitoral e fortalecer a democracia em nosso estado. 

A Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins, como bem define sua 

missão, tem o compromisso inabalável de velar pela regularidade dos 

serviços eleitorais, assegurando a correta aplicação de princípios e 

normas. 

Nossa visão é ser reconhecida como um órgão de excelência na 

prestação de serviços eleitorais, contribuindo decisivamente para o 

fortalecimento da democracia e a garantia dos direitos políticos dos 

cidadãos. 

Valores como honestidade, lealdade, compromisso, solidariedade, 

humildade, respeito e responsabilidade guiaram cada passo de nossa 

atuação neste período. 



Por imposição constitucional e regimental, em 28 de agosto de 2024, 

assumi a Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins, em 

substituição ao Desembargador Helvécio de Brito Maia Neto. Como 

princípio da boa gestão da coisa pública, dei continuidade aos pilares 

fundamentais estabelecidos pela gestão anterior – Diálogo, 

Integridade e Inovação –, e estabeleci uma tríade de pilares para a 

minha atuação frente à Corregedoria, qual seja: Celeridade e 

Eficiência Processual, Gestão Estratégica e Transparente, e Trabalho 

em Equipe e Ambiente Organizacional. 

Esses eixos foram a bússola que orientou nossas ações e iniciativas, 

permitindo-nos atender às demandas de forma célere, técnica e 

responsável, mesmo diante dos desafios inerentes à nossa estrutura, 

que é bem modesta. 

Não obstante isso, os resultados contidos no relatório são 

substanciais. 

Em fevereiro de 2025, na audiência pública de abertura das Inspeções 

de Ciclo do 1º semestre, reforçamos nosso compromisso com o 

julgamento de processos e o cumprimento das metas do CNJ, 

evidenciando a busca contínua por um serviço mais eficiente e de 

qualidade. 

No que tange à Celeridade e Eficiência Processual, implementamos 

ações concretas que resultaram em avanços extraordinários. 

Nossa meta de reduzir a Taxa de Congestionamento para 15% ou 

menos – que se encontrava em 25% no início da gestão – e aumentar 

o Índice de Atendimento à Demanda (IAD) para 100% ou mais – 

partindo de 76% – foi perseguida com afinco. 

Os resultados, como dito, são expressivos e extraordinários: em 25 de 

junho de 2025, o número de processos pendentes caiu de 7.190 para 



990, uma redução de cerca de 86% no acervo em apenas seis meses. 

O IAD atingiu a marca de 101,82%, e a taxa de congestionamento foi 

reduzida para 4,57%, demonstrando a capacidade das zonas eleitorais 

em absorver e julgar os processos sem aumento do estoque. 

Além disso, a implementação do Programa Acervo Novo, com a 

ambiciosa meta de julgar 6.000 processos até junho de 2025, também 

foi alcançada. Nesse curto período de 6 meses, os Juízes Eleitorais 

conseguiram julgar 6.212 processos.  

Quanto ao cumprimento das Metas 1, 2 e 4 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), a agilidade nos julgamentos vem refletindo 

positivamente nos números, vejamos:  

●​ Meta 1 - Julgar mais processos que distribuídos 

○​ 106,59% (Casos Novos: 5.325 - Julgados: 
5.690) 

●​ Meta 2 - Julgar processos antigos 

○​ Julgar 100% dos processos pendentes de 
julgamento a mais de 6 anos (2019) - 28,57 % 
(temos 39 Ações Penais nessa situação. 
Foram julgadas 10; e, 29, ainda, pendem de 
julgamento) 

○​ Julgar 70% dos processos distribuídos até 
30.12.2023 (2 anos) - 132,25% 

●​ Meta 4 - Priorizar o julgamento dos processos 
relativos aos ilícitos eleitorais que possam 
importar em perda de mandato ou declaração de 
inelegibilidade 

○​ Identificar e Julgar até 31.12.2025, 90% dos 
processos referentes às Eleições 2022 - 111% 

○​ Identificar e Julgar até 31.12.2025, 50% dos 
processos referentes às Eleições 2024, 
distribuídos até 31.12.2024 - 190% 



A Gestão Estratégica e Transparente foi materializada pelo 

estabelecimento de metas específicas para cada zona eleitoral, 

visando a eficiência na tramitação processual. 

Priorizamos o uso de tecnologia e automação, como a transparência 

no Cadastro Eleitoral e o incentivo ao uso de ferramentas digitais, 

como os painéis de Business Intelligence (BI), para otimizar o trabalho 

cartorário. 

A gestão responsável do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 

garantiu a segurança jurídica e a organização documental. 

O Trabalho em Equipe e Ambiente Organizacional foi um pilar 

fundamental. Valorizamos os Chefes de Cartório, reforçando seu papel 

como gestores e responsáveis pela tramitação processual (escrivania 

eleitoral). 

Buscamos criar um ambiente de trabalho harmonioso e respeitoso, 

com cumprimento hierárquico e cooperação mútua, sempre com foco 

no julgamento de processos e no atendimento qualificado ao cidadão. 

O evento de Socialização do Conhecimento, realizado em fevereiro de 

2025, destacou a importância das "pessoas e dos processos" como 

pilares para o sucesso da Corregedoria e da Justiça Eleitoral. 

Nossas ações estiveram alinhadas aos Objetivos Estratégicos do 

TRE-TO, buscando aprimorar mecanismos de atendimento ao 

cidadão, transparência pública, gestão processual e do processo 

eleitoral, governança e gestão de pessoas, além de prover 

transformação digital e inovações tecnológicas. 

Diversas Ações e Iniciativas da Corregedoria foram implementadas. 

No campo da Capacitação e Orientação, o Programa 60 Minutos: 

Socializando Conhecimento, com suas 16 edições, tornou-se um 



marco na formação contínua dos servidores da Corregedoria e das 

Zonas Eleitorais. 

Atuamos continuamente para atender às demandas dos cartórios, 

lançamos um "desafio" para o julgamento de processos pendentes, e 

promovemos cursos como "Relacionamento e Atendimento". 

Instituímos o apadrinhamento de zonas eleitorais e elaboramos 

materiais orientativos sobre PJe, Sistema ELO e Prestação de Contas 

Anuais, além de Notas Técnicas sobre temas relevantes como: Acordo 

de Não Persecução Penal e Acordo de Não Persecução Cível 

(ANPP/ANPC) e nome social. 

Na Atuação nas Eleições 2024, a Corregedoria prestou apoio direto às 

zonas eleitorais em diversas frentes, desde o fechamento do cadastro 

até a análise de candidaturas e o suporte aos cartórios. 

Disponibilizamos modelos de expedientes e acompanhamos de perto 

todo o processo eleitoral. 

A recepção do Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCOE) lavrado 

pela Polícia Militar foi uma medida importante para a 

desburocratização e celeridade no tratamento de crimes eleitorais de 

baixo impacto. 

A Inovação e Tecnologia foram sobremaneira valorizadas. Além da 

Cartilha Coincidência e dos Painéis de Business Intelligence, 

destacamos a implementação do Sistema Janus, ferramenta de 

automação processual e inteligência artificial que realizou mais de 8 

mil movimentações, reduzindo tarefas repetitivas. 

A adoção do NotebookLM, inteligência artificial para análise de 

demandas relativas ao Cadastro Eleitoral, e o projeto de Salas de 

Audiências, visando otimizar os atos processuais, são exemplos de 

nosso compromisso com a modernização. 



As Visitas Técnicas e Inspeções foram ferramentas importantes para o 

aprimoramento dos serviços e o fortalecimento da relação com as 

zonas eleitorais. Realizamos visitas técnicas em 2023 e 2024, 

buscando estreitar vínculos, identificar boas práticas e solucionar 

problemas. As inspeções, realizadas em 2023, 2024 e 2025, focaram 

na verificação de irregularidades, no cumprimento das metas do CNJ e 

na garantia da eficácia e transparência do processo eleitoral. 

Na gestão processual, atuação do NAP e estatísticas, a Corregedoria 

promoveu a regularização de dados no PJe e monitorou 

diuturnamente o julgamento de ações judiciais, resultando na 

significativa redução do acervo processual, conforme demonstrado. O 

Núcleo de Apoio Processual (NAP) desempenhou um papel hercúleo, 

atuando em 18 zonas eleitorais e contribuindo para a redução do 

acervo, com destaque para os processos de Registro de Candidatura 

e Prestação de Contas. 

As Edições Normativas foram um marco de nossa gestão, com a 

publicação de quinze provimentos e participação na edição de 

diversas resoluções que padronizaram e aprimoraram os serviços 

eleitorais, abordando desde a evolução de classes processuais até a 

regulamentação do uso de novas tecnologias e a garantia da lisura do 

pleito. 

Participamos ativamente de diversos Eventos e Reuniões nacionais, 

como os Encontros do Colégio de Corregedores Eleitorais, o ExpoJud, 

o Encontro da Comunidade Janus, a Semana da Acessibilidade, o 

Evento Convergência e o Congresso Internacional de Direito Eleitoral. 

Tivemos a honra de nos reunir com a Ministra Cármen Lúcia, 

oportunidade para alinhar boas práticas e fortalecer a cooperação 

entre as Corregedorias Regionais Eleitorais. 



Em Conclusão, a gestão da Corregedoria Regional Eleitoral do 

Tocantins, no biênio 2023-2025, consolidou avanços importantes na 

modernização, transparência e eficiência dos serviços eleitorais. A 

implementação de novas tecnologias, a capacitação contínua e o 

fortalecimento do acompanhamento das zonas eleitorais ratificaram o 

tripé  "diálogo, integridade e inovação" e reforçado pela tríade 

"Celeridade e Eficiência Processual, Gestão Estratégica e 

Transparente, e  Trabalho em Equipe e Ambiente Organizacional". 

Assim, Senhor Presidente, com uma atuação firme na orientação e 

supervisão dos serviços, a Corregedoria reafirmou seu compromisso, 

assegurando a lisura do processo eleitoral e aprimorando a 

experiência do eleitor e dos servidores da Justiça Eleitoral do 

Tocantins; e, com a priorização do julgamento dos processos de 

primeiro grau, especialmente aqueles referentes ao acervo das 

Eleições 2024, garantimos a celeridade e eficiência do processo 

eleitoral. 

Fortalecida e íntegra, a Corregedoria não se furtou e não se furtará 

aos desafios que lhes forem reservados, sempre ciosa de que “juntos 

somos mais fortes”! 

Esses resultados são frutos do trabalho abnegado de magistrados, 

servidores, residentes jurídicos, colaboradores, estagiários e parceiros 

que, com comprometimento e empenho, tornaram tudo isso possível, 

razão pela qual rendo minhas homenagens e agradecimentos, 

indistintamente, a todos. 

Senhor Presidente, encaminhando-me para o final, gostaria de 

registrar meus sinceros agradecimentos a toda a equipe da 

Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins. Cada entrega aqui 

apresentada é fruto do esforço incansável de servidores, 

colaboradores, estagiários e residentes jurídicos que, com dedicação e 



comprometimento, contribuíram decisivamente para os resultados que 

alcançamos. A cada um e a cada uma, expresso meu respeito e minha 

gratidão. 

Aproveito, também, para destacar o apoio incondicional da 

Presidência, da Diretoria-Geral, das Secretarias, dos coordenadorias e 

chefias de unidades da Secretaria do Tribunal, que sempre estiveram 

ao nosso lado, colaborando ativamente para que pudéssemos cumprir 

com excelência nossa missão institucional. 

A todos os senhores e senhoras, agradeço, com apreço e 

reconhecimento, a cada um dos que fizeram parte dessa trajetória. 

Finalmente, agradeço todo o empenho do Desembargador João Rigo 

Guimarães, Presidente deste Tribunal, a quem presto minhas 

homenagens, pois ele apoiou incondicionalmente as demandas e 

iniciativas apresentadas pela Corregedoria. 

Muito obrigado. 

 


